
TRANSCRIÇAO 

A Geografia e a 
percepçêÍo do espaço· 

1 - A GEOGRAFIA 
CLASSICA FRANCESA 
E A PERCEP.ÇAO 

Os problemas da percepção do 
espaço há muito vêm inte­
ressando aos geógrafos. Sua 

curiosidade era paralela à dos psi­
cólogos e dos etnólogos. No início 
do século observa-se na França, 
por exemplo, uma série de traba­
lhos sobre o significado do espaço, 
a orientação nas populações primi­
tivas e a estruturação da percepção 
do distante (perception lointaine). 
V. Cornetz · (1909, 1913) retoma, 
muitas vezes, a questão que inte­
ressa igualmente a Emile-Félix 
Gauthier (1908), que talvez tenha 
sido o iniciador. A. V. Gennep 
(1911) aborda este mesmo tema 
em seus trabalhos sobre folclore. 
As observações dos psiquiatras são 
um pouco mais tardias, como por 
exemplo Pierre Marie e P. Behague 
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(1919), logo após a Primeira Guer­
ra Mundial. Edouard Claparêde 
(1943), Jean Casamajor (1927), 
Pierre Jaccard (1926, 1932) devol­
veriam, no final dos anos 20, uma 
certa atualidade à orientação a dis­
tância. É o momento também em 
que Etienne Rabaud (1927) publica 
uma obra importante sobre L'ori­
entation lOintaine et la reconnais­
sance des lieux. Depois a curiosida­
de arrefece na Europa, tanto entre 
os geógrafos como entre os psicó­
logos ou então se modifica, muda 
de escala, e aborda de preferência 
a percepção do próximo (percep­
tion proche), que constitui um 
campo mais acessível ao psicólogo 
que se dedica aos métodos experi­
mentais. 

Os geógrafos de tradição fran­
cesa, entretanto, continuaram a 
insistir em certas formas da per­
cepção do meio ambiente e sobre 
sua significação geográfica - mas 
o fizeram de uma maneira tão de-
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turpada que nem sempre tiveram 
consciência da originalidade de seu 
trabalho. A partir das observações 
dos geólogos, no século passado, 
percebeu-se o valor dos nomes po­
pulares de lugares ( pays), para 
definir as divisões do espaço em 
regiões naturais e históricas. Du­
rante os vinte últimos anos do 
século XIX, chegou-se mesmo a 
propor uma explicação que expres­
sasse a concordância quase perfeita 
das áreas delineadas pelos elemen­
tos físicos a daquelas que são fruto 
da história eu exprimem a apreen­
são comum do meio por aqueles 
que o habitam: para autores como 
Pierre Foncin (1898), a coincidên­
cia é bastante natural, pois as re­
giões francesas se forjaram no al­
vorecer da história, na Gália pré­
romana e romana, modelando-se 
sobre dados físicos, e guardando 
desde então uma vitalidade notá­
vel. As análises minuciosas de Lu­
cien Gallois (1908) têm um efeito 
corrosivo sobre essas hipóteses: ele 
revela a imprecisão e a variabili­
dade de inúmeras denominações 
populares. As regiões ( pays) viram 
suas fronteiras avançar ou recuar 
desde a Idade Média; não seria o 
sinal de uma certa deformação da 
percepção vulgar? 

Nos estudos geográficos, conti­
nua a inquietação pela maneira 
como o espaço é sentido e como é 
dividido. As teses relativas às re­
giões francesas ou estrangeiras 
dedicam, quase todas, alguns ca­
pítulos a estes problemas: elas in­
troduzem assim, na interpretação 
dos agrupamentos, uma parte da 
subjetividade coletiva ausente na 
maioria dos autores estrangeiros. 
Isto se verifica sensivelmente 
quando se compara a abordagem 
adotada, quando se fala de paí:.. 
ses culturalmente afastados. David 
Sopher (1974) nota que na índia, a 
tradição geográfica de inspiração 
britânica fez com que jamais se 
desse importância a tudo o que diz 
respeito às divisões vernaculares do 
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espaço: a Geografia da índia apa­
rece então curiosamente como des­
provida de dimensão regional, de 
sentido dos lugares, de profundi­
dade psicológica. Uma só exceção 
à regra: Arthur Geddes (1927), 
britânico, mas formado por seu pai 
dentro de um espírito muito pró­
ximo ao da geografia francesa, 
completou seus estudos em Mont­
pellier. Quando ele defende uma 
tese, em francês, sobre a índia, 
encontra na Bengala Ocidental, no 
"pays de Tagore'', uma estrutura 
regional diferente daquelas que se 
está acostumado na Europa, mas 
que lhes é logicamente equivalente. 

O significado do espaço, a ma­
neira como o meio é percebido, só 
raramente são objeto de pesquisa 
direta. Na Geografia francesa, são 
lidos através dos eruditos locais e 
historiadores, através, também, dos 
testemunhos que a toponímia for­
nece sobre aquilo que pertence a 
uma região: explica-se assim o 
paradoxo de uma tradição cuja 
superioridade sobre as escolas es­
trangeiras se deve ao lugar que ela 
dedica às interpretações vividas, 
porém sem as apreender direta­
mente, e sem lhes reconhecer mais, 
após a publicação do trabalho de 
Gallois, droit de cité. 

O caso de Albert Demangeon é 
bem sintomático dessas posições 
metodológicas. Quando ele estu­
dava a planície da Picardia (1905), 
no início do século, seu propó­
sito, entre outras coisas, era mos­
trar as relações entre as divisões 
geográficas que se lêem nas pai­
sagens e têm suas raízes no meio 
ambiente, e as condições da his­
tória e do povoamento, tais que 
os nomes populares dos lugares e 
as divisões derivadas dos quadros 
antigos ou feudais permitem apre­
ender~ Além disso, ele concede sem­
pre um grande espaço em suas 
preocupações à análise dos fatos 
da psicologia coletiva. Quando ten­
ta explicar a originalidade do Im­
pério Britânico (1923), ele se de-



dica a uma análise das atitudes e 
das instituições que delas nascem 
ou que as condicionam: ele des­
taca, desse modo, aquilo que faz a 
eficácia da burocracia colonial in­
glesa, preocupada com a rentabi­
lidade, apta a explorar as indica­
ções fornecidas pelos cientistas e 
indiferentes às civilizações, a não 
ser para definir as regras que per­
mitem fazer funcionar de maneira 
harmoniosa a indirect rule utili­
zada em quase todos os lugares. 
Não é um estudo do modo pelo qual 
um certo grupo, o dos militares, 
funcionários do Colonial Office e 
dos homens de negócios da Cité, 
percebeu os espaços diferentes para 
os utiliz,ar? 

Contudo, Demangeon era muito 
reticente ante certas formas da 
análise psicológica: ele a julgava 
perigosa quando esta levava a pri­
vilegiar fatos de consciência indi­
vidual. Jean Gottmann (informa­
ção oral, no Congresso de Montre­
al) explica assim a crítica ferrenha 
que ele consagra, em 1940, às 
vésperas de seu desaparecimento, 
à Geografia psicológica de Georges 
Hardy. Assim, para a maioria dos 
geógrafos franceses e, segundo os 
pontos de vista conformes à dou­
trina de Demangeon, considera-se 
as disposições psicológicas, os fatos 
de percepção e de representação, 
sob a condição de que sejam cole­
tivos; tem-se a certeza, assim, de 
ficar num terreno sólido se os to­
mamos de testemunho objetiva­
mente mensuráveis e cartografá­
veis, que são as denominações, as 
obrigações de fidelidade aceitas ou 
recusadas, as formas de pertencer 
claramente manifestadas pelo con­
junto de uma população. 

Sempre existiu, à margem desta 
posição de algum modo oficial, 
um certo número de dissidentes: 
para os colegas que devem sua ins­
piração a Jean Brunhes, o inte­
resse pelos fatos culturais, pelo 
folclore, pelos comportamentos e 
as crenças locais sempre se man­
teve vivo: isto levou Deffontaines 

(1968) a se interrogar sobre as ati­
tudes das civilizações frente à mor­
te, à vida - a esboçar assim a Geo­
grafia de certas percepções. O in­
teresse dessas pesquisas teria sido 
ainda maior, sem dúvida, se a 
maneira pela qual o espaço é vi­
vido tivesse sido mais observada -
mas a Geografia à maneira de 
J. Brunhes é menos regional den­
tro de suas ambições que a geogra­
fia à maneira de Raul Blanchard, 
ou à maneira de Demangeon, e 
foram estes mestres que modela­
ram quase toda a Geografia fran­
cesa entre as duas Guerras Mun­
diais. 

Quando um pesquisador se con­
fronta com um meio culturalmente 
estrangeiro, não participa do sis­
tema de interpretações espaciais 
que o guia em outros momentos de 
sua prática, ele não pode mais si­
mular a objetividade, apoiando-se 
ao mesmo tempo amplamente em 
fontes que iluminam seu trabalho 
de todas as significações que a cul­
tura local confere ao espaço. O que 
fazer? Gallais (1967) nos transmite 
sua experiência. A organização do 
delta interior do Niger, durante 
muito tempo, lhe foi incompreensí­
vel: ele sente que ela obedece a 
um plano, mas não percebe sua 
lógica. Quando o conhecimento da 
língua peule se torna mais só­
lido, ele apreende a trama que lhe 
escapava, vê como os diversos meios 
são avaliados, e como se combinam, 
reunidos nestas unidades funda­
mentais que constituem a.s regiões 
peules, os Zeydus : ele revela ao 
mesmo tempo a hipocrisia da po­
sição daqueles que trabalham na 
sua própria área cultural. O valor 
de seu trabalho não deriva da per­
feição dos dados objetivos que eles 
utilizam: ela resulta da cumplici­
dade que lhes permite introduzir 
uma parte de subjetividade sem a 
confessar, sem mesmo estarem 
conscientes. 

Os problemas de percepção, por­
tanto, sempre atraíram a atenção 
dos geógrafos franceses, mas sua 
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pos1çao ficou marcada pela ambi­
güidade. Desde o momento em que 
um dentre eles ampliava de modo 
demasiadamente visível a parte re­
servada ao sentido da vivência lo­
cal, uma certa reticência se mani­
festava - basta lembrar, por 
exemplo, a acolhida reservada ao 
Travail en Sicile, de Renée Roche­
fort (1961). A maior parte de seus 
colegas não hesitam em mostrar a 
maneira como as divisões locais são 
sent~das. Que outra coisa faz ela, 
senão interrogar-se sobre a ma­
neira como o meio é percebido, e 
dar ao trabalho um colorido dife­
rente daqueles que nos são fami­
liares? Contudo, para muitos, esta 
é uma atitude perigosa ou, pelo 
mencs, presunçosa. 

A Geografia clássica francesa 
deu mais importância ao fato da 
percepção e ao seu papel na orga­
nização do espaço, do que qualquer 
outra escola. A curiosidade pelos 
fatos culturais, que se manifesta 
na Alemanha e nos Estados Unidos, 
teria podido levar ao mesmo ca­
minho, mas os geógrafos foram 
marcados ou por sua formação de 
naturalistas ou pela preocupação 
em realizar uma descrição perfei­
tamente neutra dos fatos de com­
portamento, segundo o modo beha­
viorista ou do cientificismo que 
dominavam então o ponto de vista 
metodológico nesses países. Na pró­
pria Alemanha, onde as reflexões 
epistemológicas sobre a significa­
ção haviam conferido uma grande 
originalidade às ciências sociais, os 
geógrafos não se sentiam atingidos 
pelo debate. Eles tiraram parti­
do das distinções propostas por 
Rickert, entre estudos nomotéticos 
e pesquisas idiográficas, mas não 
insistiram na oposição entre o que 
é explicável pelo exterior e o que 
só pode ser compreendido graças 
ao poder de interiorização do su­
jeito. Para se perceber, basta con­
sultar o grande estudo que Hart­
shorne (1939) consagrou à natu­
reza da Geografia; não só a escola 
de retorno a Kant se encontra fre-
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qüentemente citada, como faltam 
indicações sobre as influências de 
Max Weber. O pensamento social 
alemão e sua carga de subjetivi­
dade permanecem sem influência 
sobre a prática geográfica recente. 

2 - BEHAVIORISMO 
E PERCEPÇÃO 
DO ESPAÇO 

Muito curiosamente, é dos países 
anglo-saxões que veio o interesse 
atual pelos problemas da percep­
ção. No começo, a curiosidade 
pelo tema é motivada mais pelas 
lacunas dos esquemas teóricos co­
mumente utilizados que pela preo­
cupação em explorar o universo 
vivido. O que se convencionou cha­
mar de revolução quantitativa, e 
que constitui mais exatamente 
uma revolução teórica, se desenvol­
veu durante os anos 50, apelando 
para os empreendimentos da eco­
nomia espacial. Admitia-se um 
certo número de princípios: o da 
transparência do meio (é indispen­
sável para que cada um tome suas 
decisões perfeitamente informado), 
em seguida o da racionalidade da 
escolha (isto é, da possibilidade, 
para os agentes, de classificar to­
dos os objetos segundo uma es­
cala de preferência única, transi­
tiva e estável). 

Por volta dos anos 50, estes pos­
tulados são postos em questão por 
Herbert Simon (1957). Interessan­
do-se pelos comportamentos dos 
agentes econômicos e em parti­
cular das firmas, ficou impressio­
nado com a diversidade de motiva­
ções dos que participam da defini­
ção da política da empresa, o 
que introduz evidentemente ordens 
múltiplas de preferência, e pode 
chegar até à incoerência das esco­
lhas. Continuando sua crítica, ele 
observa que a informação de que 
dispõem os sujeitos raramente está 
completa. As duas condições do 



raciocínio econômico em geral não 
se acham verificadas. Simon ex­
plora então modelos de comporta­
mentos imperfeitamente racionais 
e fala de comportamentos de 
satisficers, quer dizer, motivados 
mais pelo desejo de atingir um 
certo nível de satisfação que pela 
preocupação de maximizar rendi­
mentos e utilidade. 

Os geógrafos captam rapidamen­
te as vantagens que podem lhes 
trazer os modelos do homem pro­
postos por Herbert Simon, visto 
que as situações que eles descre­
vem estão longe de estar em con­
formidade com as condições de 
transparência e de racionalidade 
dos esquemas clássicos. Entre as 
imperfeições do conhecimento, não 
são algumas devidas aos limites de 
nossos sentidos, à fragilidade de 
nossas percepções? Eis os pesqui­
sadores lançados neste novo domí­
nio com a preocupação de elaborar 
uma teoria mais apta a explicar as 
observações do que a construção 
normativa dos economistas. 

Julian Wolpert é um dos primei­
ros que transpõe para o domínio 
da Geografia as novas concepções 
de Simon. Ele analisa, por exemplo, 
o afastamento entre decisões reais 
e decisões ótimas no caso dos fa­
zendeiros da Suécia Central (1964); 
prova que eles agem naturalmente 
segundo o modelo do satisficer. No 
ano seguinte, ele se lança à inter­
pretação dos movimentos migrató­
rios. Os dados são abundantes e 
precisos em certos países, parti­
cularmente na Suécia. As teorias 
propostas no espírito da economia 
clássica não dão conta a não ser 
muito parcialmente dos fluxos ob­
servados. As diferenças de salário, 
as oportunidades intermediárias só 
explicam urna pequena parte da 
realidade. Isto não se deve ao fato 
de se raciocinar como se o meio 
fosse transparente e os agentes per­
feitamente informados? Wolpert 
propõe um outro quadro: todos os 
indivíduos de uma população são 

passíveis de migrar. No entanto, 
nem todos os candidatos possíveis 
partem: eles só se decidem à 
aventura, quando o que esperam 
encontrar em outro lugar ultra­
passa suficientemente aquilo que 
têm no seu lugar de origem. A par­
tida corresponde ao ato de trans­
por um limiar. Permanentemente, 
os agentes comparam a utilidade 
que os diferentes lugares lhes ofe­
recem e se decidem quando os 
afastamentos se tornam superiores 
a um limite. 

A Geografia dos movimentos é, 
pois, comandada por aquela dos 
valores conferidos aos lugares. 
Como são eles afetados? É um pro­
blema de percepção, de percepção 
do distante (lointaine): a psicolo­
gia é o centro dos novos desenvolvi­
mentos teóricos. O esquema de 
Wolpert renovou o estudo dos mo­
vimentos de população abrindo 
para a análise econômica um cam­
po que lhe era rebelde. 

Assiste-se a uma evolução aná­
loga num outro domínio: o da luta 
contra as calamidades naturais. 
Estas fizeram tantos estragos nos 
Estados Unidos que enormes pro­
gramas de dragagern de rios, cons­
truções de barragens, proteção aos 
litorais foram lançados nos anos 
de 1930-40. Como relata Gilbert 
White (1973), os resultados se 
mostraram, rapidamente, decep­
cionantes: à medida em que os 
equipamentos se tornavam mais 
perfeitos, as decisões para a utili­
zação das terras inundáveis fica­
vam mais audaciosas, tanto que os 
prejuízos eausados pelas enchentes 
não diminuíam. Apesar das enor­
mes quantias investidas, o proble­
ma não estava resolvido, muito pelo 
contrário. A partir de 1965 (White 
et alli, 1958), um grupo de geó­
grafos percebeu que a abordagem 
escolhida devia ser modificada: o 
fracasso do programa federal de­
veu-se ao fato de que não houve 
preocupação com as motivações 
que determinam as decisões de 
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utilização de terras, suscetíveis de 
serem afetadas pelos fenômenos 
de violência excepcional. 

Uma boa parte das utilizações 
novas não será devida a subestima­
ção, por parte do público, da pro­
babilidade de ocorrência das catás­
trofes e à superestima da eficácia 
das medidas adotadas para lutar 
contra as inundações, ressacas ou 
qualquer outro cataclisma? Eis 
aqui um estudo da percepção colo­
cada em primeiro plano, e também 
numa perspectiva econômica. A 
partir de 1962, multiplicam-se as 
publicações sobre este tema. R. W. 
Kates dá partida, ao voltar-se para 
a percepção do acaso e das possi­
bilidades de escolha nas planícies 
inundáveis: seu estudo é publica­
do em 1962. O esquema de análise 
se aperfeiçoa muito rapidamente, 
como provam os trabalhos que 
Burton e Kates consagram à per­
cepção dos acasos naturais na ad­
ministração de recursos (White, 
1962, 1964; Kates, 1963; Burton e 
Kates, 1964; Kates e Wohwill, 
1966). Daí em diante, o tema tor­
na-se popular. Abandona-se o inte­
resse exclusivo pelas planícies 
inundáveis. Em 1966, T. F. Saari­
nem mostra como se detecta o risco 
de seca nas Grandes Planícies. As 
decisões dos agricultores instala­
dos nas terras marginais do Oeste, 
em geral não são irracionais; se 
considerarmos exata a avaliação 
do risco que eles fazem, sua esco­
lha é boa, mas o risco geralmente 
é subestimado. 

Nos estudos desse gênero, apren­
de-se a utilizar as técnicas desen­
volvidas pelos psicólogos para ava­
liar a percepção. Saarinen fez en­
trevistas: apresentando às pessoas 
interrogadas uma série de fotogra­
fias que representam situações tí­
picas, pôde comparar suas reações, 
medir a exatidão de suas interpre­
tações. Ele aprende assim a fazer 
do estudo da percepção um capí­
tulo preciso da Geografia. 

Esta corrente de pesquisas re­
corre, no entanto, bem pouco à 
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psicologia e, praticamente, não se 
preocupa com os problemas ori­
undos do conteúdo vivenciado da 
percepção, sua origem, ou a for­
mação de esquemas mentais. Mas 
a curiosidade se expande rapida­
mente. Em 1967, a Universidade de 
Chicago publica as atas de um 
seminário dirigido por David Lo­
wenthal, relativo à percepção do 
meio ambiente e ao comporta­
mento. A preocupação de perceber 
as imperfeições na apreciação do 
mundo exterior, acrescentam-se 
então duas outras, como demons­
tram as análises de Henry Brook­
field (1969) e Reger Downs (1970). 

A curiosidade pelos problemas 
da percepção do meio ambiente 
longínquo adquire novas formas. 
Não se trata mais de explicar, co­
mo se tentava no começo do século, 
o modo como o indivíduo organiza 
sua experiência e a utiliza para se 
orientar nos meios que ele já per­
correu ou que não tenha jamais 
visto. Como em todos os trabalhos 
motivados pela análise da decisão, 
destacam-se as preferências: como 
são repartidos os lugares onde se 
gostaria mais de viver? É possível 
estabelecer os mapas da utilidade 
das cidades no interior de uma 
nação, como no esquema proposto 
por Wolpert, para explicar os 
movimentos migratórios? Peter 
Gould (1966) responde afirmativa­
mente: ele estabelece os mapas 
mentais dos alunos e dos estudan­
tes que estão para terminar seus 
estudos nos Estados Unidos. Ele 
lhes pede para classificar os qua­
renta e oito estados por ordem de 
preferência. Submete os dados 
assim obtidos para vários pontos 
do território a uma análise fatorial 
que lhe permite evidenciar muitas 
dimensões nas respostas expressas. 
A primeira mede o campo geral dos 
gostos, mostra a presença (em to­
dos eles) de um mesmo esquema 
que estende da Nova Inglaterra à 
Califórnia as zonas mais valoriza­
das, põe à parte o Sul, valoriza 
pouco o Oeste interior e às Gran-



des Planícies, mas abre uma exce­
ção para o sopé das Rochosas, na 
região de Denver. A segunda di­
mensão faz aparecer uma estrutu­
ração diferente: ela se apresenta 
sob a forma de faixas meridianas. 
Peter Gould vê aí a prova de que 
o espaço é organizado no espírito 
dos americanos, segundo as faixas 
que traduzem as etapas da frente 
pioneira que varreu o território de 
Leste a Oeste. 

Peter Gould associou-se a R. R. 
White (1966) para dedicar-se a 
um estudo análogo junto aos es­
tudantes ingleses: um componente 
geral os faz preferir as regiões 
meridionais de clima mais clemen­
te - sobretudo aquelas que esca­
pam da poluição e não são muito 
povoadas, o Devon e o Somerset. 
Apesar de seu meio mais frio e 
mais úmido, o distrito dos Lagos é 
também dos mais votados. As zo­
nas urbanizadas, só são valorizadas 
quando, carregadas de história, 
guardam uma dimensão humana 
e oferecem um meio intelectual 
particularmente vivo - Caro­
bridge goza do prestígio da maior 
parte. 

A outra corrente de pesquisas, 
que se manifesta a partir de então, 
tem raízes um pouco mais antigas. 
Em lugar de se interrogar sobre a 
avaliação do meio ou sobre as pre­
ferências espaciais, ela procura 
ver como o espírito estrutura o 
espaço que percebe: neste ponto 
há uma ligação com as pesquisas 
indicadas no começo de nosso 
século; a ótica mudou no entanto, 
porque a teoria da forma fornece 
um quadro de referência que in­
siste ainda mais na apreensão dos 
conjuntos, nas configurações apre­
endidas, nos elementos que pare­
cem mais contribuir, em todos os 
casos, à definição da imagem. 
Kevin Lynch serve de modelo, 
graças a seu trabalho sobre A 
Imagem da Cidade (L'image de la 
ville, 1960). Sua grande idéia é de 
que o homem deve poder orientar­
se, guiar-se no espaço: sua pes-

quisa visa a sublinhar aquilo que 
o guia através do labirinto apa­
rente das vias urbanas. Certos ele­
mentos atraem a atenção e é em 
torno deles que a imagem da cida­
de se forma. O trabalho de Lynch 
já deixa a impressão que falta 
muitas vezes à imagem espacial 
coesão e continuidade - nem tudo 
é apreendido, há lacunas, falhas 
naquilo que é retido. Trabalhos 
posteriores (indicados em Downs, 
1970) retomaram este ponto. Eles 
acentuam que havia, freqüente­
mente, toda uma hierarquia de 
imagens no indivíduo - estas re­
presentações se situam em escalas 
diferentes e são mobilizadas nos 
contextos em que a dimensão não 
é a mesma. 

Ao insistir nos novos aspectos 
da percepção, detendo-se mais lon­
gamente na análise das imagens 
que daí resultam e que guiam a 
ação, o interesse das pesquisas já 
se ampliava (Brookfield, 1969 -
Downs, 1970). Não se tratava mais 
somente de descobrir porque os 
comportamentos são imperfeita­
mente racionais: era toda uma 
nova teoria do comportamento que 
pouco a pouco se integrava à pes­
quisa dos geógrafos, uma teoria 
que deve muito, evidentemente, 
aos trabalhos de Simon, mas que 
encontrou sua primeira expressão 
no estudo que Kenneth Boulding 
consagrou à imagem (1956). A 
idéia diretriz é que a ação é função 
da imagem que fazemos do 
mundo, que esta dependência se 
faz de uma maneira freqüente­
mente complexa, que é importante 
precisar. 

Curiosamente, os trabalhos dos 
psicólogos não pesam nada no de­
senvolvimento dessas novas dire­
ções de pesquisa, como se a per­
cepção fosse um assunto reservado 
aos economistas e aqueles que os 
imitam para aperfeiçoar as teorias 
tradicionais da ação. No máximo 
vemos, às vezes, uma referência 
respeitosa às publicações de Piaget 
(1936) e Inhelder (1948), sobre a 
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percepção do espaço na criança e 
a construção progressiva das no­
ções de base da geometria. 

Como explicar esta curiosa indi­
ferença? Pelo fato de que as curio­
sidades de uns e de outros não se 
inscreviam na mesma escala, pe­
las atitudes que ainda prevalecem 
entre muitos psicólogos. Os estu­
dos neste campo foram marcados 
de maneira duradoura pelos pro­
gressos da anatomia do século 
XIX. Depois dos trabalhos de 
Magendie na França, Bell na In­
glaterra e Müller na Alemanha 
aprende-se que há sempre separa­
ção entre as fibras nervosas sensi­
tivas e as fibras nervosas motrizes. 
Separa-se desde então, totalmente, 
a pesquisa sobre as atividades 
cognitivas daquelas do comporta­
mento (Bruner e Postmar, 1947). 

A tradição positivista que domi­
na a psicologia no fim do século 
passado e no começo de nosso 
século orienta os trabalhos na di­
reção daquilo que pode ser objeto 
de experiência de laboratório: é 
fácil analisar as reações de indi­
víduos postos em presença de ob­
jetos no ambiente de um cômodo. 
É mais delicado imaginar disposi­
tivos perfeitamente controlados 
para precisar a maneira como o 
mundo longínquo ou o meio em 
sua totalidade são percebidos e 
julgados. 

As idéias dos psicólogos começa­
ram a se modificar por volta dos 
anos 40. Fica cada vez mais nítido 
que a percepção não é indepen­
dente das outras faculdades do ser 
humano, que ela não poderia ser 
compreendida como uma função 
de limiar, um controle sobre os 
inputs recebidos pelo ser, indepen­
dentemente de sua inteligência, de 
suas motivações, de suas preferên­
cias. A. Ames (1949), E. Bruns­
wick (1943), descobrem o peso da 
percepção no conjunto das ativi­
dades e das atitudes do sujeito -
o estudo dos erros, das deforma­
ções, das ilusões óticas. O espírito 
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existiria sem os stimuli que recebe 
e os atos pelos quais reage? A 
percepção é assim preparada pelo 
conjunto das experiências que per­
mitiram chegar anteriormente aos 
esquemas de comportamento efi­
cazes: ela não é um processo sim­
ples onde tudo se reduz a um 
estímulo e à resposta que ele pro­
voca. Entre o estímulo e a resposta 
se situa uma série de variáveis 
intermediárias, para retomar a 
expressão de Roger Downs (1970). 
Os geógrafos estabelecem uma 
lista dessas variáveis e as levam 
cada vez mais em conta, em suas 
pesquisas. Tem-se, no entanto, a 
impressão que nem todos percebe­
ram o alcance da mudança de 
enfoque trazido para a psicologia 
pelas pesquisas de Bruner e Good­
man (1947). O estudo da percep­
ção está, de fato, muito próximo 
daquele das atitudes, dos precon­
ceitos, das opiniões que se situava 
num capítulo bem diferente. Não 
se pode mais evitar as perguntas 
sobre a subjetividade dos indi­
víduos. 

3 - PERCEPÇÃO E 
FENOMENOLOGIA 

Os geógrafos sentiram a neces­
sidade dessa mudança mais ou 
menos na mesma época que os 
psicólogos. William Kirk (1952, 
1963) foi sem dúvida o primeiro a 
insistir na necessidade das abor­
dagens fenomenológicas - mas 
seu primeiro artigo, escondido 
numa revista indiana pouco aces­
sível, permaneceu muito tempo 
sem ressonância. Quando David 
Lowenthal (1961) publica seu tra­
balho sobre a epistemologia da 
Geografia, aborda um tema prati­
camente virgem, insistindo sobre 
a importância do vivenciado, dos 
sistemas de significação e da abor­
dagem fenomenológica. Após um 
longo rodeio, eis a Geografia mais 
moderna redescobrindo algumas 



das vias que haviam feito há muito 
tempo a fecundidade da escola 
francesa - mas em lugar de apli­
cá-las sem ousar confessá-lo, ela os 
esclarece, daí por diante, com in­
sistência, e tenta tirar todas as 
conseqüências disto, sistematica­
mente. 

Os geógrafos recebem desta re­
novação mais do que a idéia de 
que convém estudar a percepção 
como portadora da marca de todos 
os seres e de sua história íntima? 
Não, porque os psicológos custam 
muito a mudar a escala de suas 
pesquisas. Ao longo dos anos 40 
e 50, o essencial de suas publi­
cações é ainda consagrado à aná­
lise das reações dos indivíduos a 
objetos próximos, às realidades de 
pequena dimensão. As reflexões 
mais originais são ação de homens 
de laboratório. Pouco a pouco, du­
rante os anos 60, a escala muda, 
a curiosidade se orienta para a 
percepção do contexto global. Ela 
deixa de ser exclusivamente con­
dicionada pela preocupação expe­
rimental. Afinal, se se admite que 
a inteligência se forma no diálogo 
que o indivíduo, levado por uma 
necessidade inata de ação, man­
tém com o próximo real, é todo 
um quadro da vida quotidiana da 
criança, e depois do adulto, que 
se deve tomar em consideração 
para compreender a gênese da 
percepção (Piaget, 1936 e White, 
1959). Aprende-se assim a ler o 
efeito das experiências anteriores, 
o papel dos filtros sociais que a 
linguagem impõem freqüentemen­
te à percepção, assim como o peso 
dos valores interiorizados que de­
terminam as deformações ou as 
colorações impostas ao mundo. 

Apesar de tudo, os trabalhos 
consagrados à cidade, a região, ao 
grande espaço são raros: os psicó­
logos analisam de bom grado o 
que se passa no lar, no jardim que 
o cerca, no bairro ou na aldeia. 
Eles estudam o comportamento 
dos indivíduos nos quadros de pe­
quena dimensão, um serviço num 

hospital psiquiátrico, estudantes 
numa biblioteca. Acima desse ní­
vel, sua curiosidade apenas começa 
a se afirmar. Os progressos da 
pmxémique são, no entanto, rápi­
dos, seus resultados já são úteis 
ao geógrafo: este não pode ignorar 
os subsídios trazidos por trabalhos 
como os reunidos por Proshansky, 
Ittelson e Rivlin (1970), em ma­
téria de percepção no meio am­
biente, do mesmo modo que não 
pode desprezar a inspiração que 
anima a obra que Abraham Moles 
e Elizabeth Rohmes (1972) consa­
graram à Psicologia do espaço 
(Psicologie de l'espace). 

É finalmente nos ensaístas, filó­
sofos (Materé, 1962; Cayrol, 1968; 
Hall, 1969) que os geógrafos se 
inspiram mais amplamente para 
dar ao estudo da percepção as di­
mensões que ela deve tomar. O 
problema não consiste somente 
em perceber em que medida a 
imagem que o homem tem do 
mundo não é fiel e o porquê disto. 
É compreender como, desde o nível 
da percepção, o homem instala 
sobre os objetos que ele percebe 
uma rede de significações que re­
fletem sua experiência, o grupo no 
qual ele foi formado, algumas de 
suas aptidões: cada indivíduo cria 
assim, em parte, o meio ambiente 
que vivenda. 

As técnicas imaginadas pelos 
psicólogos e retomadas por Saari­
nen (1966), aquelas foriadas por 
geógrafos como Peter Gould 
(1966), não se prestam ao estudo 
destas conotações: elas contudo 
parecem, daí em diante, essenciais. 
A tentativa de Lynch (1960), a dos 
antropólogos habituados a perce­
ber as diversas significações dadas 
às mesmas coisas são, sem dúvida, 
mais adaptadas às novas curiosi­
dades: aprende-se a ler os contor­
nos das preferências individuais e 
coletivas, a perceber o peso da 
língua na organização do meio 
por cada um, a reencontrar as 
estruturas comuns das imagens e 
das representações. Trata-se, en-
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tretanto, apenas de empreendi­
mentos preparatórios que deixam 
sem exame o problema essencial­
o da origem do sentido que o indi­
víduo confere ao mundo na ocasião 
da percepção. 

A Geografia da percepção visa 
muito além da simples compreen­
são dos esquemas de comporta­
mento: ela tenta descobrir aquilo 
que une o homem à terra, o que 
o enraíza, o que dá à sua vivência 
uma densidade particular. Nos 
países anglo-saxões, a moda é de 
se interrogar sobre o sense of 
place, o sentimento que se tem 
pelos lugares, pelo que é específico 
de cada um, - o que nos prende 
ou nos afasta - para aquilo que 
faz de cada lugar um ponto privi­
legiado, único num espaço cujos 
componentes deixam de ser anô­
nimos e intercambiáveis. A pesqui­
sa geográfica se religa assim a uma 
certa tradição idiográfica, porém 
dentro de uma ótica estranha ao 
excepcionalismo da Geografia re­
gional de há pouco tempo atrás. 
Ela se interroga, após Vance 
Packard (1972), sobre o que acon­
tece quando uma civilização perde 
o sentido dos lugares, quando ela 
não é mais do que uma nação de 
estrangeiros. Ela procura desco­
brir o que passaram a ser os sen­
tidos tradicionalmente conferidos 
aos objetos que individualizam o 
quadro da vida quotidiana num 
mundo onde os grupos se abrem 
para uma civilização universal: 
David Sopher (1973) mostra o jogo 
dos símbolos de ligação particula­
rista que se substituem aos signi­
ficados de sempre e faz, de paisa­
gens bem conservadas, conjuntos 
novos para aqueles que as fre­
qüentam. 

Segue-se, em muitos pesquisa­
dores, a esperança de descobrir 
certas constantes que estão por 
trás da multiplicidade das inter­
pretações que os indivíduos dão 
do mundo: não é a experiência 
íntima de cada um que elas refle­
tem e não se poderia, por esse viés 
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reencontrar em todas as imagens 
os mesmos componentes funda-· 
mentais resultantes de experiên­
cias similares à maneira da "poé­
tica do espaço" esboçada por 
Gaston Bachelard (1957). Começa­
se a evocar uma Geografia de 
arquetipos comuns aos indivíduos 
e aos grupos e que guiam as formas 
que eles impõem ao mundo: o pri­
vilégio do círculo, o papel do lar, 
do sótão, do porão que interessa: 
vam ao filósofo francês; hoje em 
dia, entretanto é a cidade, a comu­
nidade, os monumentos que pren­
dem a atenção dos geógrafos. 

De civilização em civilização, há 
certamente diferenças na expe­
riência fenomenológica. Edward 
Hall (1969), esboça um quadro 
destas oposições quando nota as 
estratégias desenvolvidas pelos in­
divíduos que entram em relação: 
em função da cultura a que per­
tencem, a maneira de se falar, de 
se olhar, a distância em que se 
colocam varia. Contudo, a aborda­
gem antropológica pode ir muito 
mais longe. As pesquisas que Paul 
Wheatley (1971) faz há muitos 
anos o demonstram; ele se inter­
roga sobre as origens da cidade. 
Ele destaca em sua análise do caso 
chinês, que a cidade, era, antes, 
um centro cerimonial cujo papel 
era sobretudo, simbólico; trata-se 
aqui de uma etapa necessária na 
passagem das sociedades arcaicas 
às sociedades intermediárias: as 
primeiras falam apenas a língua 
das relações familiares. As segun­
das conseguem uma integração 
muito mais ampla: elas têm neces­
sidade de aceitar, por essa razão, 
uma ordem comum, uma autori­
dade religiosa geral. Assim os 
traços da paisagem e a percepção 
da qual eles são o objeto, tradu­
ziriam a estrutura profunda dos 
grupos e daquilo que consolida sua 
arquitetura. Concebida deste mo­
do, a análise da percepção coloca, 
em evidência, a relatividade do 
sentido do vivenciado, e as bases 
sociais que o explicam: eis uma 



interpretação bem próxima da que 
muitos estruturalistas e marxistas 
propõem na França. Os pesquisa­
dores são assim conduzidos a se 
indagar sobre o que determina o 
conteúdo da experiência e, com 
muita freqüência, notam que as 
distâncias que existem entre os 
grupos refletem os níveis da tec­
nologia e da organização. 

A Geografia da percepção deve 
seu interesse atual à emergência 
dessas interpretações. Ela o deve 
mais geralmente ao relevo dado à 
experiência íntima. Seu desenvol­
vimento corresponde a uma trans­
formação profunda da atitude 
perante o mundo. A curiosidade 
desinteressada do sábio que se es-
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SUMMARY 

Geography and space perception. The pro­
blems of distant perception greatly interested 
psychologists and geographers at the beginning 
of the century, then went out of style. In 
France, subjectivity held an important place 
in regional analysis in as far as it headed feel­
ings of belonging, as they show up in district 
names. But the systemat:c pursuit of research 
in this field is more recent: it was provoked 
by the deficicncies of the economical appro­

aches in anglo-saxon countries; the influence 
of phenomenological themes helped to specify 

it. The new dimensions thus taking shape lead 

us to question all of geography. 

RÉSUMÉ 

Les problémes de la perception lointaine ont 
passionné au début du siécle psychologues et 
géographes, puis ils sont passés de mode. En 
France, l'analyse régionale faisait une place 
importante à la subjectivité dans Ia mesure 
oú elle tenait compte des sentiments d'appar­
tenance tcls qu'ils se manifestent à travers les 
noms de pays. Mais la poursuite systématique 
des recherches dans ce domaine est plus récen­
te: elle est née, dans Jes pays anglo-saxons, 
dcs insuffisances des approches économiques; 
elle s'est précisée grâce à l'influence des thê­
mes phénoménologiques. Toute la géographie 
se trouve remise en cause par les nouvel!es 
climensions a!nsi :nises en relief. 
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